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ResuMO: O presente trabalho analisa as repercus-
sões das condutas de discriminação de preços e 
geodiscriminação no sistema jurídico. Pelo uso 
do método dedutivo, fundamentado em revisão 
bibliográfica e estudo de caso, utilizando-se co-
mo sistema de referência o construtivismo lógi-
co-semântico, percebe-se que, conquanto haja 
uma pretensão prima facie de ilicitude dessas 
práticas, é viável que essas condutas sejam per-
cebidas como lícitas pelo sistema. Avaliaram-se 
a reclamação promovida em face do Decolar.
com e o caso de uso de cookies para funda-
mentar a precificação dinâmica das passagens 

aBstRact: This paper analyzes the outcome of 
price discrimination and geo-discrimination 
behaviors in the legal system. By means of de-
ductive method and case study, while based on 
Barros Carvalho’s works on a “logical-semantic 
constructivism” as a reference system, we argue 
that, even though such practices may be seen as 
illegal first-hand, they are possible to be recog-
nized as lawful by taking into account certain 
premises. As a basis for this paper, we studied 
the complaint filed against Decolar.com and the 
case related to the use of cookies to support the 
dynamic pricing of airfares, since those practices 
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aéreas. Demonstrou-se que elas representam 
intervenções no âmbito de proteção do direito 
à igualdade de condições de contratação pelo 
consumidor. Concluiu-se que a conformidade da 
conduta às demais estruturas de coordenação e 
subordinação do sistema determinará a percep-
ção da discriminação como fato lícito ou ilícito.

PaLavRas-chave: Discriminação de preços – Geo-
-blocking – Geo-pricing – Cookies em passagens 
aéreas.

have been regarded as an intervention to the 
protection of consumers’ rights. The paper con-
cludes that, in order to establish whether price 
discrimination is illegal or not in a specific case, 
it is necessary to assess the behavior in face of 
the structures established in the legal system.

 
keywORds: Price discrimination – Geo-blocking – 
Geo-pricing – Cookies in airfares.

suMáRiO: Introdução. 1. Discriminação de preços e geodiscriminação. 1.1. O caso Decolar.com. 
1.2. Cookies e companhias aéreas. 2. Consumo e igualdade na contratação. 3. Intervenção no 
âmbito de proteção. 4. Da [falta] de fundamentação jurídica para a intervenção. Considerações 
finais. Referências.

inTRodução

As possibilidades decorrentes do uso de algoritmos têm incentivado os fornece-
dores a utilizarem diversas ferramentas tecnológicas nas atividades empresárias. A 
despeito de muitos benefícios trazidos aos mercados, estes instrumentos facilitaram a 
proliferação de algumas práticas controvertidas: discriminação de preços, geo-blocking 
e geo-pricing.

Pela utilização do método dedutivo, fundamentando-se em premissas do construc-
tivismo lógico-semântico1, vale-se de revisão bibliográfica e estudo de caso para com-
preender os limites dessas condutas de discriminação no sistema jurídico. Procura-se 
apreender as situações em que essas práticas seriam codificadas como lícitas/ilícitas pe-
lo sistema e quais vetores influenciam nessa percepção normativa.

O estudo é dividido em quatro segmentos. No primeiro deles se verificam as de-
finições e acepções iniciais de discriminação de preços, geo-blocking e geo-pricing. 
No primeiro subtópico, apresenta-se a situação julgada no Processo Administra-
tivo  08012.002116/2016-21, de origem do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor, que trata de reclamação proposta em face de Decolar.com, pela prática 
de geodiscriminação. No subtópico seguinte se estuda a relação entre os cookies e preci-
ficação dos serviços das companhias aéreas.

 1. Com apoio principal nas obras de Paulo de Barros Carvalho e Jonathan Barros Vita, a seguir 
relacionadas: BARROS CARVALHO, Paulo de. Direito tributário: linguagem e método. 7. ed. 
São Paulo: Noeses, 2018; e VITA, Jonathan Barros. Teoria geral do direito: direito internacional e 
direito tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2011, correlacionando-as com vertentes constitu-
cionais e consumeristas sobre o tema abordado.
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acordo com o titular desses direitos no Brasil, é legítimo que o consumidor brasileiro 
seja impedido de acessar essa oferta, uma vez que o serviço específico não constaria da 
disponibilidade jurídica do fornecedor.

Destarte, os motivos que fundamentariam a conduta geodiscriminatória, assim, se-
riam distintos e, pelo relevo jurídico que carregam, seriam capazes de interferir na for-
mação do plano S4, conferindo, então, codificação de licitude à geodiscriminação.

No que tange à precificação discriminatória em razão da coleta de cookies dos con-
sumidores, também há possibilidade de compreensão dessa conduta como lícita. Caso 
os dados angariados pela companhia sejam utilizados para oferecer serviços mais ade-
quados e baratos aos compradores – em razão destes terem consumido diversos voos 
da empresa no decorrer do ano ou participarem de determinado programa de fidelida-
de –, as atividades poderão estar conformadas ao sistema jurídico e, assim, serem repu-
tadas lícitas.

Resta demonstrado, portanto, que as condutas de geo-blocking, geo-pricing e dis-
criminação de preços, apesar de apontarem inicialmente para fatos ilegítimos, podem 
estar em conformidade com o sistema jurídico, a depender de outros elementos que de-
vem ser avaliados na (re)construção normativa. Isto é, conquanto exista uma presunção 
prima facie de ilicitude desses atos, outros vetores do sistema jurídico podem interferir 
nessa compreensão e outorgá-los qualificação distinta.

ConsideRações finais

As situações analisadas neste estudo indicam que a geolocalização, assim como a 
precificação dinâmica com base em cookies, tem aptidão para ser utilizada como fator 
de determinação de condutas no e-commerce.

Ocasionalmente, essas condutas economicamente dirigidas são capazes de restrin-
gir e/ou condicionar as escolhas contratuais legítimas dos consumidores: como ocorre 
nos casos de geo-pricing, geo-blocking e discriminação de preços.

O direito à igualdade nas relações de consumo é uma norma de direito fundamen-
tal, cujo âmbito de proteção prima facie é composto pelo conjunto de condutas, estados, 
situações e posições jurídicas que guardem relação de pertinência com a proibição de 
atos/omissões discriminatórias no consumo de bens e/ou serviços: busca-se tutelar a 
oferta de condições contratuais equânimes.

Esse âmbito de proteção está sujeito a intervenções, que são limitações – lícitas ou 
ilícitas – no campo de incidência do direito.

Entre as intervenções possíveis, encontram-se os casos de geo-blocking, geo-pricing 
e discriminação de preços, tendo em vista que conferem (cada qual ao seu jeito) posi-
ções desigualitárias a consumidores, em função da nacionalidade, local em que este se 
encontra ou dados fornecidos durante a aquisição do serviço.
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As intervenções, mesmo quando expressadas nas formas de geodiscriminações ou 
precificações discriminatórias, podem ser reconhecidas como lícitas pelo sistema jurí-
dico, a depender das estruturas de coordenação e subordinação que este ostente.

Entre os vetores analisados para a acepção dessa codificação, encontram-se os mo-
tivos que fundamentaram a adoção dessa conduta.

A despeito apontarem para uma situação prima facie de ilicitude, estes casos podem, 
eventualmente, dar guarida à (re)construção normativa cuja consequência jurídica seja 
o asseguramento de seus efeitos práticos, posto que nem toda intervenção no âmbito de 
proteção de um direito será configurada como uma violação.
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